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 ▪ uso de conectores como conjunções e preposições reque-
rem atenção redobrada para garantir que o leitor compreen-
da as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da 

compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotografias, 
infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual 
aguçada, na qual o observador decodifica os elementos 
presentes, como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 

apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente 
dependendo de seu contexto histórico ou social.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de 
compreensão e interpretação, bem como reconhecer que um 
texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal 
(constituído por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para 

qualquer análise textual. Ela representa o processo de 
decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de 
extrair informações diretamente do conteúdo apresentado pelo 
autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados 
subjetivos. Quando compreendemos um texto, estamos 
simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, 
reconhecendo os elementos essenciais da comunicação, como o 
tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou 

falada como principal meio de comunicação, a compreensão 
passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as 
estruturas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 

LÍNGUA PORTUGUESA
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A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contextos 
visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, entre 
outros.

 ▸ Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções ou 

destacar informações específicas. Por exemplo, a cor vermelha 
em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na lin-

guagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comunicam 

ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orientar 

os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise 
diferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos podem 
ter significados diferentes dependendo da região ou da sociedade 
em que são usados.

Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e não-

verbais frequentemente se complementam. Um exemplo comum 
são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto textos escritos 
quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos livros ilustrados  
, as imagens acompanham o texto verbal, ajudando a criar um 
sentido mais completo da história ou da informação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é 
amplamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  
, tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor 
aborda o texto impacta a profundidade da compreensão. Se 
a leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais 
minucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e objetiva, 
não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que envolve 
a interpretação e a formulação de inferências. Somente após a 
decodificação do que está explicitamente presente no texto, o 
leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crítica, 
onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões sobre 
o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que 
envolve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, 
permitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. 
Ela exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou 
visuais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de texto 
utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de 
comunicação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

 ▸ Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao 
leitor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.
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2. (IDECAN/AGU) 
Um pai deu a seu filho mais velho 1/5 das balinhas que pos-

suía e chupou 3. Ao filho mais novo deu 1/3 das balinhas que 
sobraram mais 2 balinhas. Ao filho do meio, João, deu 1/6 das 
balinhas que sobraram, após a distribuição ao filho mais novo. 
Sabe-se que o pai ainda ficou com 30 balinhas. Quantas balinhas 
ele possuía inicialmente?

(A) 55
(B) 60
(C) 75
(D) 80
(E) 100

Resolução:
Basta utilizar o princípio da reversão e resolver de trás para 

frente. Antes, vamos montar o nosso diagrama. Digamos que o 
pai possuía x balinhas inicialmente.

Se o pai deu 1/5 das balinhas para o filho mais velho, então 
ele ficou com 4/5 das balinhas.

Se ele chupou 3 balas, vamos diminuir 3 unidades do total 
que restou.

Ao filho mais novo, deu 1/3 das balinhas. Assim, sobraram 
2/3 das balinhas.

Em seguida, ele deu mais duas balinhas para o filho mais 
novo. Assim, vamos subtrair duas balinhas.

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

Esta técnica consiste em determinar um valor inicial pedido 
pelo problema a partir de um valor final dado. Ou seja, é um mé-
todo para resolver alguns problemas do primeiro grau, ou seja, 
problemas que recaem em equações do primeiro grau, de “trás 
para frente”.

Atenção: 
Você precisa saber transformar algumas operações:
Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.
Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplos: 
1. (SENAI) 
O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capitaliza-

ção bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor 
X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua 
dívida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, 
ele resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do 
que tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, 
o sr. Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia B que 
possuía, e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor in-
vestido. Ao final, ele passou de devedor para credor de um valor 
de R$ 3 600,00 no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última 

aplicação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: 
B = 4A → 1200 = 4A → A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 

500 reais: 
A = 500 – X → 300 = 500 – X → -X = 300 – 500 → -X = -200. 

(-1) → X = 200.
Como o valor de X representa uma dívida representamos 

com o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
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Finalmente, ele deu 1/6 do restante para o filho do meio. Assim, restaram 5/6 das balinhas, que corresponde a 30 balinhas.

Agora é só voltar realizando as operações inversas.
Se na ida nós multiplicamos por 5/6, na volta nós devemos dividir por 5/6, ou seja, devemos multiplicar por 6/5.
Vamos preencher o penúltimo quadradinho com 30 * 6/5 = 36.

Se na ida nós subtraímos 2, então na volta devemos adicionar 2. Vamos preencher o quadradinho anterior com 36 + 2 = 38.

Seguindo o mesmo raciocínio, o próximo quadradinho será preenchido por 38 * 3/2 = 57.

Agora temos 57 + 3 = 60.

Finalmente, temos 60. 5/4 = 75.

Resposta: C
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Art. 5º - A soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos 
e mediante plebiscito, referendo, pela iniciativa popular no 
processo legislativo, pela participação popular nas decisões e na 
fiscalização dos atos e contas da administração municipal.

Art. 6º - O Município garantirá pela lei e demais atos de seus 
órgãos e agentes a imediata e plena efetividade dos direitos e 
garantias individuais e coletivos mencionados nas Constituições 
Federal e Estadual além dos constantes nos tratados e convenções 
internacionais firmadas pela República federativa do Brasil.

Parágrafo único - As omissões dos agentes do Poder 
Público Municipal que tornem inviável o exercício dos direitos 
constitucionais do cidadão e das autoridades serão sanadas 
na esfera administrativa, sob pena de responsabilidade 
da autoridade competente, no prazo de trinta dias, apos 
requerimento do interessado.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 7º - Ao Município de Viana compete prover a tudo 
quanto respeite ao seu interesse local e ao bem-estar de sua 
população, cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições:

I - elaborar o orçamento, prevendo a receita e fixando a 
despesa, com base em planejamento adequado;

II - instituir e arrecadar tributos, fixar e cobrar preços e 
tarifas;

III - dispor sobre a organização e a execução de seus serviços 
públicos;

IV - organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico de 
seus servidores;

V - dispor sobre a administração, utilização e alienação de 
seus bens;

VI - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública ou ainda por interesse social;

VII - dispor sobre concessão e permissão para a exploração 
de serviços públicos locais;

VIII - elaborar o seu plano de desenvolvimento integrado;
IX - estabelecer normas de edificação, de loteamento, de 

arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação de seu território;

X - estabelecer servidões administrativas necessárias aos 
seus serviços;

XI - regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, 
especialmente, no perímetro urbano:

a) determinar o itinerário e os pontos de parada dos 
transportes coletivos;
b) fixar os locais de estacionamento de táxis e demais 
veículos;
c) conceder, permitir ou autorizar serviços de transportes 
coletivos e de táxis e fixar as respectivas tarifas;

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VIANA/ES

LEI Nº 1/1990, DE 03 DE ABRIL DE 1990

Nós, os legítimos representantes do povo vianense, reunidos 
sob a proteção de DEUS em Câmara Municipal Constituinte, 
imbuídos do espírito de consolidação dos ideais de toda a 
nossa gente rumo a uma sociedade mais justa e participativa, 
respeitados os direitos individuais, sociais e coletivos, objetivando 
a construção de um governo municipal democrático pelo respeito 
à justiça e à igualdade e ao bem-estar de todos, promulgamos a 
seguinte LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VIANA.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO ÚNICO
DO MUNICÍPIO DE VIANA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O Município de Viana integra, com autonomia 
política, administrativa e financeira, a República Federativa do 
Brasil e o Estado do Espírito Santo, nos termos das Constituições 
Federal e Estadual.

§ 1º - O Município de Viana organiza-se e rege-se por esta 
Lei Orgânica e as leis que adotar, observados os princípios da 
Constituição Federal.

§ 2º - A Lei Orgânica tem supremacia sobre as leis e demais 
atos normativos municipais.

§ 3º - A Cidade de Viana é a sede do governo do Município.
§ 4º - O governo municipal é exercido pela câmara Vereadores 

e pelo Prefeito, de forma harmônica e independente.
Art. 2º - O território do Município de Viana tem os limites que 

lhes são assegurados pela tradição, documentos históricos, leis e 
julgados, não podendo ser alterado senão nos casos previstos em 
lei complementar estadual especifica.

Art. 3º - são símbolos do Município de Viana a bandeira, 
as armas e o hino adotados na data da promulgação desta Lei 
Orgânica, além de outros que a lei venha a estabelecer.

Art. 4º - O Município assegurará nos termos da lei, o caráter 
democrático na formulação e execução das políticas públicas em 
seu território, com a participação da coletividade, como também 
facultará o permanente controle popular da legalidade e da 
moralidade dos atos do Poder Público.

Parágrafo único - O Município, além de outras formas de 
participação popular previstas nesta lei, assegurará a participação 
na administração pública, de órgãos colegiados e associações 
civis.

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL
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XI - registrar, acompanhar e fiscalizar a concessão de direitos 
de pesquisas e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII - dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, com 
a finalidade precípua de erradicação da raiva e outras moléstias de 
que possam ser portadores ou transmissores;

XIII - conceder licença, autorização ou permissão e respectiva 
renovação ou prorrogação para exploração de portos de areia, 
desde que apresentados, previamente, pelo interessado, laudos ou 
pareceres do órgão responsável pelo meio ambiente;

XIV - fazer cessar, no exercício do poder de polícia 
administrativa, as atividades que violarem as normas de saúde, 
sossego, higiene, segurança, funcionalidade, estética e

e outras de interesse da coletividade;
XV - fiscalizar nos locais de venda direta ao consumidor as 

condições sanitárias dos gêneros alimentícios;
XVI - estabelecer e implantar política de educação para 

segurança do trânsito.
Art. 9º - O Município instituirá, na forma da lei, guarda 

municipal, destinada à proteção dos bens, serviços e instalações de 
órgãos e entidades da sua administração direta e indireta.

Parágrafo único - Mediante convênio celebrado com o Estado, 
através do órgão competente, a policia militar poderá dar instruções 
e orientação à guarda municipal, visando a um melhor desempenho 
na proteção dos bens, serviços e instalações municipais.

SEÇÃO III
DOS DISTRITOS

Art. 10 - O território do Município de Viana é dividido em 
distritos por lei municipal, observado o estabelecido em lei 
estadual.

Parágrafo único - O distrito é designado pelo nome da 
respectiva sede, que tem categoria de vila.

Art. 11 - A lei que criar novo distrito definirá seus limites 
segundo linhas geodésicas entre pontos bem identificados ou 
acompanhando acidentes geográficos.

Art. 12 - A lei organizará os distritos, descentralizando neles as 
atividades do governo municipal.

SEÇÃO IV
DA DEFENSORIA DO POVO

Art. 13 - A Defensoria do Povo é órgão público dotado de 
autonomia administrativa e financeira e com funções de controle 
da administração pública, e suas atribuições, organização e 
funcionamento serão definidos em lei.

Art. 14 - Na sua primeira sessão ordinária da legislatura, a 
câmara Municipal elegerá, por dois terços de seus membros, para 
um mandato de quatro anos, o Defensor do Povo, dentre cidadãos 
de reputação ilibada, com mais de trinta anos de idade, residente 
no Município há mais de dez anos, não integrante de nenhum dos 
Poderes locais, com funções de controle da administração pública e 
defesa dos munícipes contra ilegalidades e abuso de poder.

§ 1º - O Defensor do Povo terá prerrogativas e impedimentos 
de Vereador.

§ 2º - O Defensor do Povo terá as seguintes atribuições, entre 
outras previstas em lei municipal:

I - apurar:

d) fixar e sinalizar os limites das “zonas de silêncio” e de 
trânsito e tráfego em condições especiais;
e) disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar 
tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em 
vias públicas municipais;
XII - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais bem 

como regulamentar e fiscalizar a sua utilização;
XIII - prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos, 

remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de 
qualquer natureza;

XIV - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horário para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais e similares, observadas as normas federais 
pertinentes;

XV - prestar assistência nas emergências médico-hospitalares 
de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante 
convênio com instituições congêneres;

XVI - dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, 
encarregando-se da administração daqueles que forem públicos 
e fiscalizando os pertencentes a entidades privadas;

XVII – regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de 
cartazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros 
meios de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder 
de polícia municipal;

XVIII - dispor sobre o depósito e venda de animais e 
mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão da 
legislação municipal;

XIX - estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos;

XX - incentivar nas escolas e postos de saúde municipais, 
campanhas anuais de orientação e prevenção contra doenças e 
combate às drogas, fumo e álcool;

XXI - integrar consórcio com outros Municípios para solução 
de problemas comuns.

Art. 8º - Ao Município compete em conjunto com a União e 
com o Estado:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 
garantia da pessoa portadora de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos e as paisagens 
naturais notáveis;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural;

V - proporcionar os meios de acesso a cultura, a educação 
e à ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII - prover sobre a defesa da flora e da fauna, assim como 
dos bens e locais de valor turísticos;

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o 
abastecimento alimentar;

IX - promover programas de construção de moradias e a 
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

X - combater as causas da pobreza e fatores de marginalização, 
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos.
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São muitas as questões e dúvidas abordadas por este 
manual, mas é fundamental o empenho da professora e da 
equipe da creche para que as sugestões possam ser recriadas, 
dentro do contexto de cada prática e que, de fato, ocorra uma 
mudança duradoura, capaz de promover qualidade na vida das 
crianças e de suas famílias.

A educação da criança pequena foi considerada, por muito 
tempo, como pouco importante, bastando que fossem cuidadas 
e alimentadas. Hoje, a educação da criança pequena integra o 
sistema público de educação. Ao fazer parte da primeira etapa 
da educação básica, ela é concebida como questão de direito, 
de cidadania e de qualidade. As interações e a brincadeira são 
consideradas eixos fundamentais para se educar, com qualidade.

A criança é cidadã - poder escolher e ter acesso aos 
brinquedos e às brincadeiras é um de seus direitos como cidadã. 
Mesmo sendo pequena e vulnerável, ela sabe muitas coisas, 
toma decisões, escolhe o que quer fazer, olha e pega coisas que 
lhe interessam, interage com pessoas, expressa o que sabe fazer 
e mostra em seus gestos, em um olhar, em uma palavra, como 
compreende o mundo. 

O brincar ou a brincadeira - considerados com o mesmo 
significado neste texto - é atividade principal da criança. Sua 
importância reside no fato de ser uma ação livre, iniciada e 
conduzida pela criança com a finalidade de tomar decisões, 
expressar sentimentos e valores, conhecer a si mesma, os 
outros e o mundo em que vive. Brincar é repetir e recriar 
ações prazerosas, expressar situações imaginárias, criativas, 
compartilhar brincadeiras com outras pessoas, expressar sua 
individualidade e sua identidade, explorar a natureza, os objetos, 
comunicar-se, e participar da cultura lúdica para compreender 
seu universo. Ainda que o brincar possa ser considerado um ato 
inerente à criança, exige um conhecimento, um repertório que 
ela precisa aprender.

O brinquedo visto como objeto suporte da brincadeira pode 
ser industrializado, artesanal ou fabricado pela professora junto 
com a criança e a sua família. Para brincar em uma instituição 
infantil não basta disponibilizar brincadeiras e brinquedos, é 
preciso planejamento do espaço físico e de ações intencionais 
que favoreçam um brincar de qualidade.

A pouca qualidade ainda presente na educação infantil pode 
estar relacionada à concepção equivocada de que o brincar 
depende apenas da criança, não demanda suporte do adulto, 
observação, registro nem planejamento. Tal visão precisa ser 
desconstruída, uma vez que a criança não nasce sabendo brincar. 
Ao ser educada, a criança deve entrar em um ambiente organizado 
para recebê-la, relacionar-se com as pessoas (professoras, pais 
e outras crianças), escolher os brinquedos, descobrir os usos 
dos materiais e contar com a mediação do adulto ou de outra 
criança para aprender novas brincadeiras e suas regras. Depois 
que aprende, a criança reproduz ou recria novas brincadeiras e 
assim vai garantindo a ampliação de suas experiências. É nesse 

BRINQUEDOS E BRINCADEIRAS DE CRECHES - 
MANUAL DE ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA - MEC COM 

APOIO DA UNICEF

1INTRODUÇÃO

Este manual tem a finalidade de orientar a seleção, a 
organização e o uso de brinquedos e brincadeiras nas creches 
destinadas especialmente a crianças com idade entre 0 e 3 
anos e 11 meses, com base nas recomendações das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (MEC, 2009). 
Embora o universo de crianças com idade até 5 anos e 11 meses 
também seja objeto de atenção, a prioridade está sendo dada 
à educação das crianças menores que, historicamente, foram 
excluídas do sistema público de educação.

A introdução de brinquedos e brincadeiras na creche 
depende de condições prévias: 

1. Aceitação do brincar como um direito da criança; 
2. Compreensão da importância do brincar para a criança, 

vista como um ser que precisa de atenção, carinho, que tem 
iniciativas, saberes, interesses e necessidades; 

3. Criação de ambientes educativos especialmente 
planejados, que ofereçam oportunidades de qualidade para 
brincadeiras e interações;

4. Desenvolvimento da dimensão brincalhona da professora.
Tais condições requerem o detalhamento de aspectos que 

emergem na prática pedagógica:
Quais brinquedos selecionar e adquirir? 
Em que quantidade?
Há certeza sobre sua qualidade? 
Como utilizá-los?  
Como modificar e recriar o espaço físico para introduzir 

novos mobiliários, materiais e brinquedos?
Os interesses e necessidades das crianças de diferentes 

segmentos étnicos, sociais e culturais estão sendo contemplados?  
Como é possível utilizar um conjunto de brincadeiras que 

seja, ao mesmo tempo, adequado individualmente e, também, a 
todo o agrupamento de crianças?

Como acompanhar e avaliar o trabalho pedagógico em 
conjunto com a família? 

A creche oferece às crianças e a suas famílias o melhor em 
termos de serviços e materiais para a sua educação? 

A creche tem uma proposta curricular em que o brincar e a 
interação sejam contemplados?

1 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação 
Básica. Brinquedos e brincadeiras de creches: manual de orientação 

pedagógica / Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. 
Brasília: MEC/SEB, 2012. <http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/

publicacao_brinquedo_e_brincadeiras_completa.pdf> 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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MÓDULO I
BRINCADEIRA E INTERAÇÕES NAS DIRETRIZES CURRICULARES 

PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL

Neste módulo são analisados 3 itens contemplados pelas 
Diretrizes Curriculares de Educação Infantil:

1. Brincadeira e interações nas práticas pedagógicas e nas 
experiências infantis

2. Brincadeira e proposta curricular 
3. Brincadeira nas transições da casa à creche e da creche à 

pré-escola

1. Brincadeira nas transições da casa à creche e da creche à 
pré-escola

As Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Infantil, de 
2009, indicam que: 

as práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular 
da Educação infantil devem ter como eixos norteadores: as 
interações e a brincadeira, as quais devem ser observadas, 
registradas e avaliadas.

Para iniciar a análise, é preciso pensar no significado de 
Interação: ação que se exerce mutuamente entre duas ou mais 
coisas, ou duas ou mais pessoas; ação recíproca. (Dicionário 
Aurélio da Língua Portuguesa). 

Na educação infantil, sob a ótica das crianças, ocorrem 
interações entre: 

 ▪  as crianças e as professoras/adultos - essenciais para dar 
riqueza e complexidade às brincadeiras; 
 ▪  as crianças entre si - a cultura lúdica ou a cultura infantil só 

acontece quando as crianças brincam entre si, com idades 
iguais ou diferentes (maiores com bebês, crianças pequenas 
com as maiores); 
 ▪  as crianças e os brinquedos - por meio das diferentes 

formas de brincar com os objetos / brinquedos; 
 ▪  as crianças e o ambiente - a organização do ambiente 

facilita ou dificulta a ação de brincar. Uma estante na al-
tura do olhar das crianças facilita o uso independente dos 
brinquedos. Um escorregador alto no parque, além do risco 
oferecido ao uso pelos pequenos, leva a uma situação de 
estresse no grupo quando a professora proíbe utilizá-lo. 
 ▪  as crianças, as instituições e as famílias - tais relações 

possibilitam vínculos que favorecem um clima de respeito 
mútuo e confiabilidade, gerando espaços para o trabalho 
colaborativo e a identificação da cultura popular da criança e 
de sua família, de suas brincadeiras e brinquedos preferidos.

Como ampliar a ação recíproca entre a(s) criança(s) e a 
professora?

A forma como a professora interage com a criança e seu 
agrupamento infantil, a relação corporal que estabelece e que 
envolve corpo e olhar, pode facilitar ou dificultar o diálogo. 
Tal relação pode ser de igualdade ou de superioridade, e será 
exemplificado nas figuras que se seguem.

processo que vai experimentando ler o mundo para explorá-
lo: vendo, falando, movimentando-se, fazendo gestos, desenhos, 
marcas, encantando-se com suas novas descobertas. 

A brincadeira de alta qualidade faz a diferença na experiência 
presente e futura, contribuindo de forma única para a formação 
integral das crianças. As crianças brincam de forma espontânea 
em qualquer lugar e com qualquer coisa, mas há uma diferença 
entre uma postura espontaneísta e outra reveladora da 
qualidade. A alta qualidade é resultado da intencionalidade do 
adulto que, ao implementar o eixo das interações e brincadeiras, 
procura oferecer autonomia às crianças, para a exploração dos 
brinquedos e a recriação da cultura lúdica. É essa intenção que 
resulta na intervenção que se faz no ambiente, na organização 
do espaço físico, na disposição de mobiliário, na seleção e 
organização dos brinquedos e materiais e nas interações com as 
crianças. Para que isso ocorra, faz-se necessária a observação das 
crianças, a definição de intenções educativas, o planejamento do 
ambiente educativo, o envolvimento das crianças, das famílias 
e das suas comunidades e, especialmente, a ação interativa das 
professoras e da equipe das creches.  

É o conjunto desses fatores - as concepções, o planejamento 
do espaço, do tempo e dos materiais, a liberdade de ação da 
criança e a intermediação do adulto - que faz a diferença no 
processo educativo, resultando em uma educação de qualidade 
para a primeira infância. Não se separa, portanto, a qualidade da 
brincadeira da qualidade da educação infantil. 

Assim, neste manual, a brincadeira é sempre considerada 
com o sentido de um brincar de qualidade.  Para educar crianças 
pequenas, que ainda são vulneráveis, é necessário integrar 
a educação ao cuidado, mas também a educação e o cuidado 
à brincadeira. Tal tarefa depende do projeto curricular, um 
documento orientador das práticas cotidianas, das programações 
diárias que acompanham a vida das crianças e que ampliam 
gradualmente suas experiências em todo o período de vivência 
na creche e precisa ser construído pela equipe junto com as 
crianças e seus familiares. O brincar e as interações devem ser os 
pilares da construção deste projeto curricular.

Para atender a essas preocupações, o manual foi concebido 
em duas versões, com o mesmo conteúdo.

A primeira versão corresponde ao livro, que inclui o conjunto 
completo das recomendações propostas, para ser distribuído às 
instituições de educação infantil. 

A segunda versão é a subdivisão do livro em cinco fascículos, 
que serão destinados às professoras. A opção por fascículos 
separados objetivou a produção de um material mais leve e 
focado nos agrupamentos infantis ou temas, como organização 
do espaço e compra de brinquedos. Os fascículos, por serem 
pequenos, funcionam como práticos guias para rápidas consultas 
específicas.
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